
AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 2199033 - SE (2025/0059168-1)

RELATOR : MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE
AGRAVANTE : UNIÃO 
AGRAVADO : ANA MARIA FERREIRA FIGUEIREDO 
ADVOGADA : ANA LEONOR FERREIRA FIGUEIREDO - SE001566

EMENTA

AGRAVO  INTERNO  NO  RECURSO  ESPECIAL.  NEGATIVA  DE  PRESTAÇÃO
JURISDICIONAL. NÃO OCORRÊNCIA. CUMULAÇÃO DE PENSÃO POR MORTE DE MILITAR
COM  DOIS  VENCIMENTOS  DE  CARGOS  DE  PROFISSIONAL  DE  SAÚDE.
FUNDAMENTAÇÃO  EMINENTEMENTE  CONSTITUCIONAL.  VIA  ESPECIAL.  EXAME.
IMPOSSIBILIDADE.  AUSÊNCIA  DE  INTERPOSIÇÃO  DO  RECURSO  EXTRAORDINÁRIO.
SÚMULA  126/STJ. ART.  1.032  DO  CPC.  INAPLICABILIDADE.  AGRAVO  INTERNO
DESPROVIDO. 
1. A ausência de interposição de recurso extraordinário, quando o acórdão recorrido apresenta
fundamento constitucional autônomo suficiente para a manutenção do julgado, atrai a aplicação
da Súmula 126 do STJ.
2. O Superior Tribunal de Justiça entende que, "apesar de o art. 1.032 do Código de Processo
Civil de 2015 prever a aplicação do princípio da fungibilidade ao apelo nobre que versar sobre
questão constitucional,  tal  aplicação está condicionada à hipótese em que há um equívoco
quanto à escolha do recurso cabível, sendo certo que, no caso dos autos, além da inexistência
de recurso em separado no tocante ao capítulo decisório de fundamento constitucional, sequer
foi apontada contrariedade a preceitos constitucionais, de modo que não há falar em aplicação
do princípio antes referido" (AgInt no REsp n. 1.651.768/PR, relator o Ministro Gurgel de Faria,
Primeira Turma, julgado em 7/5/2019, DJe de 24/5/2019).
3. Agravo interno desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em  que  são  partes  as  acima  indicadas,
acordam  os  Ministros  da  SEGUNDA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em
Sessão Virtual  de  18/06/2026 a  24/06/2026, por  unanimidade,  negar  provimento ao
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Teodoro Silva Santos, Afrânio Vilela, Francisco Falcão e
Maria Thereza de Assis Moura votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Teodoro Silva Santos.

Brasília, 24 de junho de 2026.

MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE, Relator
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 2199033 - SE (2025/0059168-1)

RELATOR : MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE
AGRAVANTE : UNIÃO 
AGRAVADO : ANA MARIA FERREIRA FIGUEIREDO 
ADVOGADA : ANA LEONOR FERREIRA FIGUEIREDO - SE001566

EMENTA

AGRAVO  INTERNO  NO  RECURSO  ESPECIAL.  NEGATIVA  DE  PRESTAÇÃO
JURISDICIONAL. NÃO OCORRÊNCIA. CUMULAÇÃO DE PENSÃO POR MORTE DE MILITAR
COM  DOIS  VENCIMENTOS  DE  CARGOS  DE  PROFISSIONAL  DE  SAÚDE.
FUNDAMENTAÇÃO  EMINENTEMENTE  CONSTITUCIONAL.  VIA  ESPECIAL.  EXAME.
IMPOSSIBILIDADE.  AUSÊNCIA  DE  INTERPOSIÇÃO  DO  RECURSO  EXTRAORDINÁRIO.
SÚMULA  126/STJ. ART.  1.032  DO  CPC.  INAPLICABILIDADE.  AGRAVO  INTERNO
DESPROVIDO. 
1. A ausência de interposição de recurso extraordinário, quando o acórdão recorrido apresenta
fundamento constitucional autônomo suficiente para a manutenção do julgado, atrai a aplicação
da Súmula 126 do STJ.
2. O Superior Tribunal de Justiça entende que, "apesar de o art. 1.032 do Código de Processo
Civil de 2015 prever a aplicação do princípio da fungibilidade ao apelo nobre que versar sobre
questão constitucional,  tal  aplicação está condicionada à hipótese em que há um equívoco
quanto à escolha do recurso cabível, sendo certo que, no caso dos autos, além da inexistência
de recurso em separado no tocante ao capítulo decisório de fundamento constitucional, sequer
foi apontada contrariedade a preceitos constitucionais, de modo que não há falar em aplicação
do princípio antes referido" (AgInt no REsp n. 1.651.768/PR, relator o Ministro Gurgel de Faria,
Primeira Turma, julgado em 7/5/2019, DJe de 24/5/2019).
3. Agravo interno desprovido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por UNIÃO contra decisão monocrática

proferida por esta relatoria (e-STJ, fls. 272-277), assim ementada:

RECURSO ESPECIAL. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. NÃO
OCORRÊNCIA.  CUMULAÇÃO  DE  PENSÃO  POR  MORTE  DE  MILITAR
COM DOIS VENCIMENTOS DE CARGOS DE PROFISSIONAL DE SAÚDE.
FUNDAMENTAÇÃO  EMINENTEMENTE  CONSTITUCIONAL.  RECURSO
ESPECIAL  CONHECIDO  EM  PARTE  E,  NESSA  EXTENSÃO,
DESPROVIDO.

Nas razões recursais (e-STJ, fls. 283-284), a agravante sustenta a aplicação

do art. 1.032 do Código de Processo Civil (CPC/2015), com concessão de prazo para

demonstrar repercussão geral e para manifestação sobre a questão constitucional, e

posterior remessa ao Supremo Tribunal Federal (STF).
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Não foi apresentada impugnação (e-STJ, fl. 288). 

É o relatório. 

VOTO

O recurso não comporta provimento, porquanto as razões expendidas são

insuficientes para a reconsideração da decisão impugnada.

A respeito da aplicabilidade do art. 1.032 do CPC/2015, esta Corte Superior

entende que, "apesar de o art. 1.032 do Código de Processo Civil de 2015 prever a

aplicação  do  princípio  da  fungibilidade  ao  apelo  nobre  que  versar  sobre  questão

constitucional,  tal  aplicação  está  condicionada  à  hipótese  em que  há  um equívoco

quanto à escolha do recurso cabível,  sendo certo que, no caso dos autos, além da

inexistência de recurso em separado no tocante ao capítulo decisório de fundamento

constitucional,  sequer foi apontada contrariedade a preceitos constitucionais, de modo

que  não  há  falar  em  aplicação  do  princípio  antes  referido"  (AgInt  no  REsp  n.

1.651.768/PR, relator o Ministro Gurgel de Faria, Primeira Turma, julgado em 7/5/2019,

DJe de 24/5/2019). A propósito:

AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO EM
RECURSO  ESPECIAL.  PROCESSUAL  CIVIL.  DECISÃO  AGRAVADA.
FUNDAMENTO. IMPUGNAÇÃO. AUSÊNCIA. SÚMULA N. 182 DO STJ. ART.
1032  DO  CPC.  INAPLICABILIDADE.  AGRAVO  INTERNO  NÃO
CONHECIDO. 
1. Inexistente insurgência concreta contra a fundamentação da decisão que
não conheceu do recurso especial, incide a Súmula n. 182 do STJ. 
2. Inviável a aplicação do art. 1.032 do Código de Processo Civil, pois,
embora  o  acórdão  de  origem  esteja  assentado  em  fundamento
constitucional, nas razões de recurso especial, a Recorrente delimitou,
se forma expressa, que sua irresignação se referia a eventual violação
da legislação infraconstitucional. Além disso, tendo havido a interposição
de recurso extraordinário,  dirigido ao Pretório  Excelso,  é  desnecessária  a
aplicação do dispositivo em comento. 
3. Agravo interno não conhecido. 
(AgInt nos EDcl no AREsp n.  2.375.261/RS, relator Ministro Teodoro Silva
Santos, Segunda Turma, julgado em 9/9/2024, DJe de 11/9/2024 - sem grifo
no original) 

AGRAVO  INTERNO  NO  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.  MILITAR.
CONSELHO  DE  DISCIPLINA.  INDEPENDÊNCIA  ENTRE  AS  ESFERAS
ADMINISTRATIVAS  E  PENAL.  AUSÊNCIA  DE  INDICAÇÃO  DO
DISPOSITIVO DE LEI FEDERAL VIOLADO. SÚMULA 284/STF. VIOLAÇÃO
À NORMA CONSTITUCIONAL. NÃO CABIMENTO EM SEDE DE RECURSO
ESPECIAL. ART. 1032 DO CPC. INAPLICABILIDADE. 
1. A regra contida no art. 1.032 do CPC diz respeito à hipótese em que a
parte  recorrente,  por  equívoco,  maneja  recurso  especial  visando  a
atacar fundamento constitucional existente no acórdão recorrido, o que
não é o caso dos autos. 
2. A parte recorrente não amparou o inconformismo na violação a qualquer lei
federal. Destarte, a ausência de indicação do dispositivo legal tido por violado
implica deficiência de fundamentação do apelo nobre, atraindo a incidência
da  Súmula  284/STF ("É  inadmissível  o  recurso  extraordinário,  quando  a

Documento eletrônico VDA57649959 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MARCO AURÉLIO BELLIZZE   Assinado em: 15/06/2026 14:19:30
Código de Controle do Documento: 6a26f50f-099d-4980-a6d3-d70e21f003e0



deficiência  na  sua  fundamentação  não  permitir  a  exata  compreensão  da
controvérsia"). Nesse diapasão: AgInt no AgInt no AREsp  793.132/RJ, Rel.
Ministro Antonio Carlos Ferreira, Quarta Turma, DJe de 12/3/2021; AgRg no
REsp 1.915.496/SP, Rel. Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, DJe de
8/3/2021;  e  AgInt  no  REsp  1.884.715/CE, Rel.  Ministro  Francisco  Falcão,
Segunda Turma, DJe de 1º/3/2021.
3. Em especial apelo não cabe invocar violação à norma constitucional. 
4. Agravo interno não provido. 
(AgInt no AREsp n.  2.543.345/RS, relator Ministro Sérgio Kukina, Primeira
Turma, julgado em 19/8/2024, DJe de 22/8/2024 - sem grifo no original)

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
ÓLEO  DIESEL  FORNECIDO  PELA  TOMADORA  DOS  SERVIÇOS  DE
ENGENHARIA/ESCAVAÇÃO/TRANSPORTE DE  MINÉRIO.  ITENS  7.02  E
7.05  DA  LISTA  ANEXA  À  LC  N.  116/2003. EXCLUSÃO  DA  BASE  DE
CÁLCULO  DO  ISSQN.  ACÓRDÃO  RECORRIDO  QUE  DECIDIU  A  LIDE
COM  BASE  NO  ENTENDIMENTO  ADOTADO  PELO  STF  NO  RE
603.497/MG (REPERCUSSÃO GERAL, TEMA Nº 247). COMPETÊNCIA DO
SUPREMO  TRIBUNAL  FEDERAL.  AUSÊNCIA  DE  RECURSO
EXTRAORDINÁRIO.  INCIDÊNCIA  DA  SÚMULA  Nº  126  DO  STJ.
INAPLICABILIDADE DO ART. 1.032 DO CPC/2015. AGRAVO CONHECIDO
PARA NÃO CONHECER DO RECURSO ESPECIAL.
1.  A  Corte  a  quo  resolveu  a  lide,  também,  com fundamento  de  natureza
constitucional, suficiente, por si só, para mantê-lo. Além disso, o afastamento
dos valores relativos ao óleo diesel da base de cálculo do ISSQN se pautou
na aplicação do entendimento adotado pelo STF no RE  603.497/MG (com
repercussão geral reconhecida, Tema nº 247).
2. O município recorrente não interpôs recurso extraordinário em face dos
fundamentos  constitucionais  do  acórdão  recorrido,  o  que  impossibilita  o
conhecimento do recurso especial em razão da incidência da Súmula nº 126
do  STJ,  in  verbis:  "É  inadmissível  recurso  especial,  quando  o  acórdão
recorrido  assenta  em  fundamentos  constitucional  e  infraconstitucional,
qualquer deles suficiente, por si  só, para mantê-lo,  e a parte vencida não
manifesta recurso extraordinário."
3. Não é possível, em sede de recurso especial, aferir se houve a correta
aplicação,  pelo  tribunal  de origem,  do entendimento firmado pelo  STF no
Tema  247  da  repercussão  geral.  A  Corte  de  Origem  apenas  aplicou  o
precedente ao caso concreto, interpretando-o consoante a sua compreensão
dos parâmetros constitucionais eleitos pelo Supremo Tribunal Federal. À toda
evidência,  a  Corte  de  Origem pode fazê-lo,  já  que não tem impedimento
algum para exame de matéria constitucional.  Já este Superior Tribunal de
Justiça, em sede de recurso especial, segue lógica outra: não cabe a esta
Corte emitir juízo a respeito dos limites do que foi julgado no precedente em
repercussão geral do Supremo Tribunal Federal, colocando novas balizas em
tema de ordem Constitucional.
4. Apesar da constatação de fundamento constitucional suficiente para
manter o acórdão recorrido, não é o caso de aplicação da norma do art.
1.032 do Código de Processo Civil de 2015, que determina a abertura de
prazo ao recorrente para manifestação sobre a questão constitucional e
remessa dos autos ao Supremo Tribunal Federal, visto que esta Corte
apenas admite a aplicação da fungibilidade veiculada por essa norma
quando o próprio recurso especial versa sobre questão constitucional,
havendo, portanto, equívoco da recorrente quanto à escolha do recurso
cabível, o que não é o caso dos autos, visto que, além da inexistência
de  recurso  em  separado,  no  tocante  ao  capítulo  decisório  de
fundamento  constitucional,  sequer  foi  apontada  contrariedade  a
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preceitos constitucionais, de modo que não há falar em aplicação do
referido princípio. A propósito: AgInt no AREsp 1.683.812/DF, Rel. Ministro
Francisco  Falcão,  Segunda  Turma,  DJe  18/11/2020;  AgInt  no  REsp
1.832.198/TO, Rel. Ministro Og Fernandes, Segunda Turma, DJe 23/10/2020.
5. Agravo conhecido para não conhecer do recurso especial.
(AREsp  n.  2.077.543/GO, relator  Ministro  Francisco  Falcão,  relator  para
acórdão  Ministro  Mauro  Campbell  Marques,  Segunda  Turma,  julgado  em
18/4/2023, DJe de 16/5/2023 - sem grifo no original)

Com  efeito,  existindo  fundamento  constitucional,  suficiente  para  a

manutenção  do  acórdão  recorrido,  cabia  à  parte  ora  recorrente  a  interposição

concomitante do recurso extraordinário, o que não ocorreu no caso. Por conseguinte, a

falta  de  interposição  de  recurso  extraordinário,  com  o  objetivo  de  impugnar  a

fundamentação constitucional utilizada pelo acórdão recorrido, enseja a aplicação do

óbice da Súmula n. 126/STJ.

Nesse sentido:

ADMINISTRATIVO  E  PROCESSUAL  CIVIL.  RECURSO  ESPECIAL.
SERVIDOR  PÚBLICO.  LICENÇA-PATERNIDADE.  NASCIMENTO  DE
GÊMEOS.  PRORROGAÇÃO.  PRAZO  IDÊNTICO  À  LICENÇA-
MATERNIDADE. ACÓRDÃO COM FUNDAMENTAÇÃO CONSTITUCIONAL
E  INFRACONSTITUCIONAL.  AUSÊNCIA  DE  RECURSO
EXTRAORDINÁRIO.  SÚMULA  126  DO  STJ.  REEXAME  DE  FATOS  E
PROVAS. SÚMULA 7 DO STJ. ART. 1.032 DO CPC. INAPLICABILIDADE.
AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.
1. Inadmissibilidade do recurso especial quando o acórdão recorrido assenta
em fundamentos constitucional e infraconstitucional suficientes e a parte não
interpõe recurso extraordinário.
Incidência da Súmula 126 do STJ.
2. Inaplicabilidade da fungibilidade prevista no art. 1.032 do  CPC/2015 em
hipótese de fundamento  constitucional  autônomo não impugnado pela  via
recursal própria.
3. Pretensão de reverter conclusão do tribunal de origem sobre a ausência de
dano ao serviço público decorrente do afastamento do servidor. Necessidade
de reexame do contexto fático-probatório.
Óbice da Súmula 7 do STJ.
4. Agravo interno improvido.
(AgInt  no  REsp  n.  1.997.221/RS, relator  Ministro  Afrânio  Vilela,  Segunda
Turma, julgado em 6/5/2026, DJEN de 12/5/2026.)

PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO.  AGRAVO  EM  RECURSO
ESPECIAL.  VIOLAÇÃO  AO  ART.  22  DA  LINDB.  NATUREZA
IMINENTEMENTE  CONSTITUCIONAL.  IMPOSSIBILIDADE.  ACÓRDÃO
RECORRIDO  COM  DUPLA  FUNDAMENTAÇÃO.  CONSTITUCIONAL  E
INFRACONSTITUCIONAL.  RECURSO  EXTRAORDINÁRIO  NÃO
INTERPOSTO.  SÚMULA  126/STJ. APLICAÇÃO.  ACÓRDÃO RECORRIDO
COM  FUNDAMENTO  EMINENTEMENTE  CONSTITUCIONAL.  ANÁLISE.
IMPOSSIBILIDADE. USURPAÇÃO DA COMPETÊNCIA DO STF. REEXAME
DE  FATOS  E  PROVAS.  IMPOSSIBILIDADE.  SÚMULA  7  DO  STJ.
PROVIMENTO NEGADO.
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1.  O Superior  Tribunal  de Justiça possui  o firme entendimento de que os
princípios elencados no art. 22 da Lei de Introdução às normas do Direito
Brasileiro (LINDB) - direito adquirido, ato jurídico perfeito e coisa julgada -
não  podem  ser  analisados  em  recurso  especial  porque,  a  despeito  de
estarem previstos em norma infraconstitucional,  são institutos de natureza
eminentemente constitucional (art. 5º, XXXVI, da CF).
2. Não se conhece do recurso especial quando o acórdão recorrido possui
fundamentação constitucional,  autônoma,  e  infraconstitucional  e  o  recurso
extraordinário para o Supremo Tribunal Federal não é interposto. Incidência
da Súmula 126 do Superior Tribunal de Justiça (STJ).
3. Se o Tribunal de origem decidir questão com fundamento eminentemente
constitucional,  é inviável sua revisão pelo Superior Tribunal de Justiça por
implicar  usurpação  da  competência  do  Supremo  Tribunal  Federal  (STF),
estabelecida no art. 102 da Constituição Federal (CF).
4. Extrai-se do art. 105, inciso III, da Constituição Federal que a missão do
Superior Tribunal de Justiça é a de uniformizar a interpretação da legislação
federal. No cumprimento de seu papel, não lhe é permitida a formação de
novo juízo sobre fatos e provas dos autos.  Incidência da Súmula 7 deste
Tribunal.
5. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no AREsp n.  2.014.533/SP, relator Ministro Paulo Sérgio Domingues,
Primeira Turma, julgado em 31/3/2025, DJEN de 4/4/2025.)

Em face disso, uma vez que as alegações feitas no presente agravo interno

não são capazes de modificar o convencimento anteriormente manifestado, permanece

inalterada a decisão recorrida.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

AgInt no REsp 2.199.033 / SE

Número Registro: 2025/0059168-1 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem: 
08041250720234058500 

Sessão Virtual de 18/06/2026 a 24/06/2026

Relator do AgInt 

Exmo. Sr. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE

Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro TEODORO SILVA SANTOS 

Secretário

Bela. VANESSA ZACARIAS PEREIRA PONTES DA SILVA 

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : UNIÃO 
RECORRIDO : ANA MARIA FERREIRA FIGUEIREDO 
ADVOGADA : ANA LEONOR FERREIRA FIGUEIREDO - SE001566

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO
- SERVIDOR PÚBLICO CIVIL - SISTEMA REMUNERATÓRIO E
BENEFÍCIOS - ACUMULAÇÃO DE PROVENTOS

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : UNIÃO 
AGRAVADO : ANA MARIA FERREIRA FIGUEIREDO 
ADVOGADA : ANA LEONOR FERREIRA FIGUEIREDO - SE001566

TERMO

A  SEGUNDA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
18/06/2026 a  24/06/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Teodoro Silva Santos, Afrânio Vilela,  Francisco Falcão e Maria
Thereza de Assis Moura votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro
Teodoro Silva Santos.

Brasília, 24 de junho de 2026
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